PARECER 114/2017/ASSESSORIA/SUPEL
PROCESSO: 01.1601.23119-00/2016
ASSUNTO: ANÁLISE DO JULGAMENTO DE RECURSO REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 150/2017
OBJETO: Aquisição de Material Gráfico. 

1. INTRODUÇÃO
1. Trata-se de recurso administrativo interposto tempestivamente pela licitante MNX COMERCIAL DE PAPEIS LTDA - EPP (fl. 924), com fundamento no art.4º, inciso XVIII, da Lei Federal nº 10.520/2002 e no art. 26 do Decreto Estadual n.º12.205/06.
2. O presente processo foi encaminhado a esta Assessoria a pedido do Senhor Superintendente para fins de análise e parecer.
3. Abrigam os autos o Pregão Eletrônico nº 150/2017/ÔMEGA/SUPEL/RO.
4. Não foram apresentadas contrarrazões.

2. ADMISSIBILIDADE
5. Em sede de admissibilidade foram preenchidos os pressupostos de legitimidade, fundamentação, interesse recursal, pedido de provimento ao recurso, reconsideração das exigências e tempestividade, conforme comprovam os documentos acostados aos autos. 

3. DO RECURSO INTERPOSTO PELA EMPRESA MNX COMERCIAL DE PAPEIS LTDA -EPP
6. A recorrente insurge contra a aplicação do Decreto Estadual 21.675/2017, que delimita a concessão de prioridade para microempresas e empresas de pequeno porte de Rondônia para a contratação, até o limite de 10% do melhor preço válido. 
7- Afirma que o Decreto em apreço está se sobrepondo à Lei Federal 8.666/93, contrariando o objetivo maior das compras através das licitações, limitando a concorrência e consequentemente melhores preços.
8- Pugna pela sua reclassificação. 

4. DECISÃO DA PREGOEIRA
9. Compulsando os autos, o pregoeira julgou pela IMPROCEDÊNCIA do recurso interposto pela licitante MNX COMERCIAL DE PAPEIS LTDA -EPP (fls. 925/926).
	
5. PARECER QUANTO AOS ATOS PRATICADOS NA FASE RECURSAL
10. Verificados os requisitos de admissibilidade dos recursos administrativos, quais sejam - tempestividade, legitimidade e interesse -, passamos a análise dos atos praticados na fase recursal.
11. Protesta a recorrente contra a aplicação do Decreto Estadual 21.675/2017, alegando que esse causa prejuízos para a competitividade do procedimento licitatório, se sobrepondo à Lei Federal 8.666/93, além de beneficiar apenas empresas locais. 
12. Em que pese o argumento suscitado pela recorrente, não se verifica a ocorrência do prejuízo ao certame, e muito menos a restrição do caráter competitivo. Tendo em vista que o sistema do comprasnet ainda não está adequado para a aplicação automática da preferência de contratação prevista no referido Decreto, tal ato é feito de forma manual pela Pregoeira após o encerramento da fase de lances.
13. Todavia, não houve a desclassificação da recorrente, em razão do preço ofertado por essa empresa, e, tendo em vista que a empresa EVOLUA TELECOM COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI ter ofertado preço dentro da margem de 10% do melhor preço válido, foi concedida a oportunidade para que a recorrida apresentasse uma oferta melhor, fato esse que se concretizou.
14. Após apresentada uma nova oferta pela empresa EVOLUA TELECOM em valor inferior ao da recorrente, a Pregoeira reclassificou essa para a segunda colocação, conforme estipula o Decreto Estadual 21.675/2017. 
15. O Decreto Estadual editado pelo Governador do Estado de Rondônia goza da presunção de legalidade, produzindo efeitos enquanto não for invalidado. Logo, a simples alegação da recorrente de que houve prejuízo ao certame, sem a devida comprovação, não merece prosperar, tendo em vista que foram respeitados os princípios administrativos, bem como houve a efetivação do comando constitucional para o procedimento licitatório, havendo a seleção da melhor proposta.
16. Além disso, desde o momento da publicação da licitação havia a menção a aplicação do Decreto para o presente certame. Logo, a recorrente teve tempo hábil para questionar ou impugnar tal norma, não podendo exigir a não aplicação desse em momento posterior ao início da sessão. Acerca desse tópico, assim se manifesta Diógenes Gasparini:
 “(...) estabelecidas as regras de certa licitação, tornam-se elas inalteráveis durante todo o seu procedimento. Nada justifica qualquer alteração de momento ou pontual para atender esta ou aquela situação. Se, em razão do interesse público, alguma alteração for necessária, essa poderá ser promovida através de rerratificação do ato convocatório, reabrindo-se, por inteiro, o prazo de entrega dos envelopes 1 e 2 contendo, respectivamente, os documentos de habilitação e proposta. Assim retifica-se o que se quer corrigir e ratifica-se o que se quer manter. Se apenas essa modificação for insuficiente para corrigir os vícios de legalidade, mérito ou mesmo de redação, deve-se invalidá-lo e abrir novo procedimento.”

17. Também nesse sentido tem se pronunciado o Superior Tribunal de Justiça:
EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. EDITAL COMO INSTRUMENTO VINCULATÓRIO DAS PARTES. ALTERAÇÃO COM DESCUMPRIMENTO DA LEI. SEGURANÇA CONCEDIDA.
É entendimento correntio na doutrina, como na jurisprudência, que o Edital, no procedimento licitatório, constitui lei entre as partes e é instrumento de validade dos atos praticados no curso da licitação. Ao descumprir normas editalícias, a Administração frustra a própria razão de ser da licitação e viola os princípios que direcionam a atividade administrativa, tais como: o da legalidade, da moralidade e da isonomia. A administração, segundo os ditames da lei, pode, no curso do procedimento, alterar as condições inseridas no instrumento convocatório, desde que, se houver reflexos nas propostas já formuladas, renove a publicação (do Edital) com igual prazo daquele inicialmente estabelecido, desservindo, para tal fim, meros avisos internos informadores da modificação.
Segurança concedida. Decisão unânime. (STJ, MS nº 5.597/DF, 1ª S., Rel. Min. Demócrito Reinaldo, DJU 01.06.1998).

18. Portanto, tendo em vista que os atos praticados pela Pregoeira refletem apenas o cumprimento do Decreto Estadual, não havendo qualquer ilegalidade ou violação aos dispositivos que regem o procedimento licitatório, não se verifica motivo para haver mudança na classificação da empresa vencedora do certame. Ademais, a recorrente não fora desclassificada, mas sim reclassificada, motivo pelo qual não lhe assiste razão em seu pleito.

6.	CONCLUSÃO
Ante o exposto, esta Assessoria Técnica opina pela manutenção da decisão da Pregoeira que julgou IMPROCEDENTE o recurso interposto pela empresa MNX COMERCIAL DE PAPEIS LTDA – EP. 
Encerrada a fase de julgamento dos recursos administrativos, verifica-se que foram observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, dando-se oportunidade para contrarrazão.
Oportunamente, submeter-se-á o presente recurso, do art. 109, § 4.º, da Lei n.º 8.666/93, à decisão superior, conferindo-se regular curso ao processo, de acordo com a legislação em vigor.
	Porto Velho, 06 de setembro de 2017.
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